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Núm.  Reg i s t r o  z  L234 /87

A S U N T O :  R e c u r s o

p r o m o v i d o  p o r  D o n

G ó m e z  A l c o b e n d a s .

d e  a m p a r o

F r a n c i s c o

S A L A  P R T M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

D o n  F  r a n c i s c o  T o m á s  y  V a l i e n t e

D o n  L u i s  D í e z - p i c a z o  y  p o n c e

d e  L e ó n .

D o n  E u g e n i o  D í a z  E i m i t

S O B R E :  I m p u g n a c i ó n  d e  s e n -

t e n c i a  d e  l a  S e c c i ó n  5 a  d e

I a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e

B a r c e l o n a  r e c a i d a  e n  c a u s a

procedente  de l  Juzgado de

I n s t r u c c i ó n  n ú m .  2  d e  H o s -

p i t a l e t  d e  L l o b r e g a t .

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o

c i - s c o  G ó m e z  A l c o b e n d a s .

el  amparo promovido por  Don Frar f -

I . .  ANTECEDENTES

Pr imero . -  Po r  esc r i t o  i ng resado  en  e l  Reg is t ro  de  es te
T r i buna l  e r  d ía  24  de  sep t i embre  de  L .987 ,  Don  F ranc i sco  Gómez
Alcobendas actuando en su propio nombre y  derecho in terpuso
recu rso  de  amparo  impugnando  1as  ac tuac iones  y  sen tenc ia  d i c -
tada  po r  l a  secc ión  Qu in ta  de  l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  Bar -

ce lona  en  e l  sumar io  núm.  37 /ao  de l  Juzgado  de  rns t rucc ión  de
Hosp i ta le t  de  L lob rega t  y  con t ra  1a  sen tenc ia  d i c tada  en  e l
mj-smo asunto por  la  Sala Segunda del  Tr ibunal  Supremo.

Por  o t ros í  de l  menc i -onado  esc r i t o  se  ped ía  e1  nombramien -

to de abogado y procurador  de of ic io .

La Sección Pr imera de este Tr ibunal ,  en prov idencia de
fecha  30  de  sep t i embre  de  1 .987 ,  aco rdó  que ,  an tes  de  p rovee r  a I
nombramien to  de  abogado  y  p rocu rador  de  o f i c i g  p resen ta ra  e l
so l i c i t an te  de  amparo  re lac ión  c i r cuns tanc iada  de  hechos  y

acompañará  cop ia  de  l as  reso luc j -ones  que  a  su  j u i c io  l e  hub ie -



mffim
-  TRIBUNAL

CONSIITUCIONAL

¿
u=
I

'6

o
o

E
e
6

4

I

01_90534

r a n  c a u s a d o  l a  l e s i ó n  d e  s u s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s ,  1 o  g u e  D o n

F r a n c i s c o  G ó m e z  A l c o b e n d a s  e f e c t u ó  p o r  e s c r i t o  i n g r e s a d o  e n  e l

R e g i s t r o  d e  e s t e  T r i b u n a l -  e l  d i a  2 0  d e  o c t u b r e  d e  L 9 8 7 .

De l  esc r i t o  y  de  l os  documen tos  ane jos  a I  m ismo se  deduce

lo  s i gu ien te :

a )  Q u e  l a  S e c c i ó n  5 a  d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e  B a r -

c e l o n a  d i c t ó  s e n t e n c i a  e n  t 9  d e  j u n i o  d e  L . 9 8 2  c c o n d e n a n d o  a

F r a n c i s c o  G ó m e z  A l c o b e n d a s ,  c o m o  a u t o r  r e s p o n s a b l e  d e  c u a t r o

d e l i t o s  d e  v i o l a c i ó n  y  u n  d e l i t o  d e  é s c á n d a l o  p ú b l i c o ,  a  l a

pena de  doce años  y  un  d ia  de  ar res to  mayor  por  cada uno de

l o s  c u a t r o  d e l i t o s  d e  v i o l a c i ó n  c o n  I a  l i m i t a c i ó n  l e g a l  p r e -

v i s t a  e n  e l  a r t í c u l - o  7 0  d e l  C ó d i g o  P e n a l  y  p o r  e l  d e l i t o  d e

e s c á n d a l o  p ú O t : - c o  a  s e i s  m e s e s  d e  a r r e s t o  m a y o r ,  m u l t a  d e  c i n -

c u e n t a  m i 1  p e s e t a s ,  c o n  a r r e s t o  s u s t i t u t o r i o  d e  c i n c u e n t a  d i á s

e  i n h a b i l i t a c i ó n  e s p e c i a l .

b )  Q u e  p o r  m e d i o  d e  a c t a  a u t o r i z a d a  d e l  N o t a r i o  d e l

I lus t re  Co leg i .o  de  Notar ios  de  Barce lona,  Don Ange l  De lgado y

P e r e z  d e  B a ñ o s ,  D o n  , J u a n  M a n u e l  T e r n e r o  M o r a z a  m a n i f e s t ó  q u e

e n  c a l i d a d  d e  p a d r e  y  r e p r e s e n t a n t e  l e g a l  d e  s u s  h i j a s  m e n o r e s

d e  e d a d  y  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  1 o  d i s p u e s t o  e n  e I  a r t .  f 4 3  d e l

Cód igo  Pena l ,  o to rgaba e1  mas ampl io  perdón que en  Derecho

proceda en  favor  de  Don Pranc isco  Gómez A lcobendas por  los

a c t o s  d e l i c t i v o s  d e  v i o l a c i ó n  c o n t r a  é 1  s e g u i d o s  e n  l a s  d i l i -

g e n c i a s  p r e v i a s  n ú m .  3 6 L 4 / 7 9  e I  J u z g a d o  d e  I n s t r u c c i ó n  n ú m .  2

d e  H o s p i t a l e t  d e  L l o b r e g a t .

c )  Po r  esc r i t o  de  22  de  j un io  de  L .982  l a  r ep resen ta -

c ión de Don Francisco Gómez Alcobendas in terpuso recurso de

casac ión  po r  i n f racc ión  de  l ey  y  de  quebran tamien to  de  fo rma

que  Ia  Secc ión  tuvo  po r  i n te rpues to  emp lazando  a I  recu r ren te  -

pa ra  comparece r  an te  Ia  Sa la  Segunda  de l  T r i buna l  Supremo de  -

Jus t i c i a .

0

Fegundo . -  Po r  p rov idenc ia  de  23  de  nov iembre  de  1987
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s e  n o m b r ó  a b o g a d o  d e  o f i c i o  a  D o n  M a n u e l  s i l v a  A r i d a  y
r a d o r  a  D o ñ a  M e  J o s é  R o d r i g u e z  T e i j e i r o ,  o r d e n á n d o l e s
e l  p l a z o  d e  d i e z  d i a s  f o r m a l i z a r a n  l a  c o r r e s p o n d i e n t e
d e  a m p a r o .

Procu -

que en

demanda

Los  c i t ados  abogado  y  p rocu rador ,  po r  esc r i t o  f echado  en
26  de  nov iembre  de  r . 987  so l i c i t a ron  de r  T r i buna l  que  se  re -
qu i - r i e ra  a l  i - n te resado  pa ra  que  apo r ta ra  cop ia  comp le ta  de t
fa l l o  de  ra  Aud ienc ia  p rov inc ia l  de  Barce lona  y  cop ia  comp le ta
de l  f a1 lo  d i c tado  po r  l a  sa ra  segunda  de l  T r i buna l  sup remo.

A c o r d a d o  e r  r e q u e r i m i e n t o  q u e  s e  s o l i c i t a b a  s e  e f e c t u ó  e n
d e b i d a  f o r m a  y  e l  i n t e r e s a d o  p o r  e s c r i - t o  f e c h a d o  e l  2 6  d e  e n e -
r o  d e  1 . 9 8 8  m a n i f e s t ó  q u e  d e  m o d o  p r i v a d o  h a b í a  h e c h o  l l e g a r
a 1  L e t r a d o  d i r e c t o r  l o s  d o c u m e n t o s  r e f e r i d o s .

Terce ro .  - P o r  e s c r i t o  f e c h a d o  e l  5  d e  f e b r e r o  d e  1 . 9 g g ,
e l  abogado  y  e I  p rocu rador  des ignados  de  o f i c i o  fo rma l i za ron
1a  opo r tuna  demanda ,  na r rando  de  nuevo  l a  sen tenc ia  de  l a  sec -
c ión  5e  de  1a  Aud ienc ia  p rov inc ia l  de  BarceLona  y  e r  ac ta  de
man i fes tac iones  de  26  de  feb re ro  de  l . 9go  o to rgando  e1  pe rdón
Y poni -endo de mani f iesto que e l  perdón no fué considerado en
Ia  sen tenc ia ,  apa ren temen te  po r  no  haber  s ido  c i t ado  po r  n ingu -
na de ras par tes y  tampoco por  e1 Tr ibunal  ent re cuyas facul -
t ades  es taba ,  s in  embargo re l  hace r lo  de  o f i c i o .

Cuar to  .  - La  Secc ión  P r imera  de  es te  T r ibuna l ,  é r  su
reunión de nueve de mayo deI  corr iente año,  acordó poner  de
man i f i es to  en  es te  asun to ,  l a  pos ib le  ex i s tenc ia  de  ras  s i -
gu len tes  causas  de  i nadmis ib i l i dad :  1e )  l a  de l  a r t í cu1o
5o .1 -a )  en  re l ac i ón  con  e1  44 .2 ,  ambos  de  l a  Ley  o rgán i ca  de
es tge  T r ibuna l ,  po r  p resen tac ión  de  Ia  demanda  fue ra  de  p lazo )
deb iendo  jus t i f i ca r ,  en  todo  caso ,  1a  pa r te  demandan te ,  ra
fecha  de  no t i f i cac ión  de  l a  reso luc i -ón  que  puso  f i n  a  l a  v ía
j ud i c i a l ;  2a )  La  de r  a r t í cu Io  50 .1 .b )  en  re l ac i ón  con  e l
49 .2 .b r ,  ambos  de  1a  m isma  Ley  o rgán i ca ,  po r  no  acompaña rse
con  l a  demanda ,  l a  cop ia ,  t r as l ado  o  ce r t i f i cac i ón  de  ra  r eso -
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I uc i ón  impugnada ;  3e )  La  de l  a r t í cu l o  50 . f . b )  en  re l ac i ón  con
e l  44 . r . a )  ambos  de  I a  r e fe r i da  Ley  o rgán i ca ,  po r  no  apa rece r
que  se  hayan  ago tado  todos  l os  recu rsos  u t i l i zab les  den t ro  de
la  v i a  j ud i c i a l ;  4e )  La  de1  a r t í cu l o  50 . I . b )  en  re l ac i ón  con
e l  44 .1 . c )  ambos  de  aque l l a  Ley  o rgán i ca ,  po r  no  apa rece r  que
se  haya  i nvocado  en  e l  p rev io  p roceso  j ud i c ia l ,  €1  de recho
c o n s t i t u c i o n a l  q u e  s e  a l e g a  c o m o  v u l n e r a d o ;  5 e ) L a  d e l  a r -
t í cu1o  50 .2 .b )  de  l a  Ley  o rgán i ca  an tes  re fe r i da ,  po r  cuán to
1a  demanda  pud ie ra  ca rece r  man i f i es tamen te  de  . con ten Ído  que
jus t i f i gue  una  dec i s ión  po r  pa r te  de1  T r ibuna l  Cons t i t uc iona l .
Po r  e11o ,  con fo rme  a  1o  d i spues to  en  e l  a r t í cu lo  50  de  l a  Ley
o rgán ica  an tes  c i t ada ,  s€  o to rgó  un  p lazo  común  de  d iez  d ias
a l  so l i c i t an te  de  amparo  y  a l  M in i s te r i o  F i sca ]  pa ra  que  fo r -
mu la ran  1as  a legac iones  que  es t imaran  pe r t i nen tes .

Den t ro  de r  p lazo  ha  p resen tado  esc r i t o  de  a legac iones  l a
rep resen tac ión  de l  so l i c i t an te  de l  amparo  i n te resando  1a  admi -
s ión  de l  recu rsg  a  t rám i te  y  l a  p rosecuc ión  de r  m ismo.

E l  M in i s te r i o  F i sca r  po r  su  pa r te  ha  ped ido  1a  i nadmis ión
de1  recu rso  de  amparo

II. FUNDATENTOS JURIDICOS.

Pr imero .  - Concur re  en  e }  p resen te  caso

0

l a s

4 " 9

causas de inadmi-

de  1a  p rov idenc ias lon  p ropues tas  ba jo  l os  apa r tados  l e  y
de  es ta  Secc ión  de  9  de  mayo  pasado .

La  sen tenc ia  d i c tada  po r  1a  sa la  segunda  de l  T r i buna l
sup remo no  ha  s ido  apo r tada  a  1as  ac tuac iones  y  no  se  ha  j us -
t i f i cado  1a  fecha  de  no t i f i cac ión  de  ra  reso luc ión  gue  puso
f i n  a  I a  v i a  j ud i c i a l ,  po r  1o  que  e r  asun to ,  dadas  l as  f echas
a  1as  que

fec to  de

se  remon ta  ha  de  cons ide ra rse  ex temporaneo  y  e l  de -
fa l t a  de  apo r tac ión  de  l as  cop ias ,  i n i c l -a lmen te  sub -

s a n a b l e s e  h a  t o r n a d o  e n  i n s u b s a n a b l e ,  t r a s  e l  p l a z o  o t o r g a d o



*@*

r&ffiffi
-  IRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

u=
I

'8,

e

E
e

d
I

0 0190540

5 . -

p a r a  l a s  a l e g a c i o n e s  -

S e g u n d o . -  N o  c o n s t a  t a m p o c o  q u e  s e  i n v o c a r a  e n  m o m e n t o  a l g u -

n o  d e l  p r o c e s o  j u d i c i a l  p r e v i o  e l  d e r e c h o  c o n s t i t u i c o n a l  q u e

s e  e s t i m a  v u l n e r a d o  y  l a  n e c e s a r i a  a c r e d i t a c i ó n  d e  e s t e  e x t r e -

h o , r e q u e r i d a p o r e s t e T r i b u n a l , o o s e h a h e c h o ' l o q u e h a c e

a p l i c a b l e  I o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t . 5 0 . f . b )  e n  r e l a c i ó n  c o n  e I

4 4 . 1 . c ) ,  a m b o s  d e  l a  L e y  o r g á n i c a  e n  l a  r e d a c c i ó n  a n t e r i o r  a

l a  L e y  6 / 8 8 .

Pore l l o , s i nneces idaddeen t ra rene lexamende las

res tan tes  causas  de  i nadmis ión ,  hacé  i nadmis ib le  e I  p resen te

recu rso  de  amparo

M a d r i d ,  c u a t r o  d e  j u l i o  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o c h e n t a  y  o c h o .
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